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reler os documentos sobre estes acordos e desacordos do reinado de D. Dinis, me senti
impressionado sobre a altíssima preparação dos negociadores de um e do outro lado, e
sobre a complexidade e a magnitude dos problemas em debate.
Uma palavra final para os dois últimos capítulos (A religião dos clérigos, de Saul
António Gomes, e A Religião no Século, de Lurdes Rosa): em ambos se tira o maior par-
tido da experiência e do trabalho anterior e em curso destes dois investigadores nos res-
pectivos temas; são muitíssimas as novidades, quer nas perspectivas, quer nas informa-
ções concretas. E pessoalmente são temas que me interessam em particular e aos quais
estou especialmente receptivo. Claro que todos gostaríamos de saber mais sobre as esco-
las catedrais e conventuais na sua relação com o século. E creio que continua a faltar um
balanço ‘europeu’ da universidade portuguesa. Intrigantes, a este respeito, as escassas
linhas que é possível escrever sobre esse projecto de universidade do Infante D. Pedro
para Coimbra. E estimulantes as interpretações de Lurdes Rosa acerca da instituição de
estabelecimentos de caridade por parte dos leigos.
Creio que, com estes dois capítulos, o volume acaba de forma magnífica. Muito tra-
balho, muita novidade, muitas sugestões e pistas, muitos riscos assumidos (e, felizmente,
a inevitável dose de lapsos, de lacunas e de aspectos a melhorar).
Luís Miguel Duarte
(Faculdade de Letras da Universidade do Porto)
HISTÓRIA Religiosa de Portugal. Dir. de Carlos Moreira Azevedo.
Vol. 2: Humanismos e reformas. Coord. de João Francisco Mar-
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Não é fácil resumir, em poucas palavras, a importância da obra Humanismos e
Reformas. Coordenado por João Francisco Marques e por António Camões Gouveia, este
livro incide sobre a religião e a sua dinâmica durante o longo período compreendido entre
o século de Quinhentos e o primeiro quartel do século XIX. Apresentando uma panorâ-
mica abrangente sobre este tema, pode dizer-se que o presente volume representa o ponto
de chegada de uma série de linhas de investigação que têm vindo a ser desenvolvidas nas
últimas duas décadas, tanto em Portugal como no estrangeiro. Refira-se, antes de mais,
todo o trabalho de pesquisa promovido pela Universidade Católica Portuguesa, designa-
damente no quadro das actividades do Centro de Estudos de História Religiosa. Cumpre
mencionar, também, as aturadas investigações sobre a literatura e a espiritualidade ibéri-
cas conduzidas por José Adriano de Carvalho na Universidade do Porto – para além de
uma vasta obra, dessa sua actividade resultou um grupo de investigadores de altíssima
qualidade. Recorde-se, igualmente, os trabalhos da saudosa Margarida Vieira Mendes e os
do próprio João Francisco Marques sobre a oratória sacra quinhentista e seiscentista.
Prévias a este volume são também uma série de investigações dedicadas aos mais
diversos aspectos da dinâmica religiosa da época moderna: os estudos sobre a organiza-
ção diocesana e sobre o impacto do concílio de Trento no Ocidente Europeu – para o con-
texto ibérico destaque-se os recentes contributos de José Pedro Paiva e de Ignasi
Fernández Terricabras; os trabalhos sobre a Santa Sé e sobre o seu dispositivo normativo
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– pense-se nas obras monumentais de Paolo Prodi e de Adriano Prosperi; os estudos acerca
da complexa organização administrativa das Inquisições e a eficácia do seu oficialato,
destacando-se, neste terreno, a investigação do atrás citado A. Prosperi, mas também os
livros de Jean-Pierre Dedieu, de Jaime Contreras, de Maria José Ferro Tavares e de
Francisco Bethencourt.
A par desta linha de trabalho, e sem perder de vista a dimensão disciplinar da acção
da Igreja, a investigação sobre a sua actividade assistencial também marca presença em
Humanismos e Reformas, o mesmo se podendo dizer dos estudos em torno das missões –
por exemplo os recentes contributos de Federico Palomo, de João Paulo Costa e de Ângela
Barreto Xavier –, ou dos trabalhos sobre imagética sacra, da autoria de Luís de Moura
Sobral, Vítor Serrão, Fernando António Baptista Pereira, Joaquim de Oliveira Caetano ou
Carlos Moura.
É também digna de referência a pesquisa sobre o carácter matricial das instituições
eclesiásticas, a qual tem destacado, entre outros aspectos, o facto de muitas das soluções
administrativas da Igreja Católica terem sido transpostas para o campo secular. Não menos
importantes são os estudos sobre o sistema cultural-disciplinar da Igreja e sua eficácia
conformadora ao nível dos sentimentos e dos comportamentos – a esse respeito refira-se
os trabalhos de Bartolomé Clavero, de Pietro Costa ou de António Manuel Hespanha, que
muito têm concorrido para chamar a atenção para o enorme peso do Catolicismo no
mundo da Europa do Sul, bem como para a sua singular capacidade para gerar formas
impensadas de obediência. Por último – e esta enumeração não pretende ser exaustiva –,
um filão ainda pouco explorado em Portugal: a questão da articulação entre a jurisdição
eclesiástica e a jurisdição da Coroa, abordada, entre outros, por Luís Reis Torgal e por
António Manuel Hespanha.
Pode dizer-se que o livro organizado por João F. Marques e António Camões
Gouveia faz eco de boa parte destas linhas de investigação. Ao mesmo tempo que demons-
tra uma apreciável actualização bibliográfica, o presente volume não esquece a importante
tradição portuguesa de estudos sobre esta área temática, tradição essa onde avultam nomes
como o de António Brásio, António Rego, Isaías da Rosa Pereira, Serafim Leite, Miguel
de Oliveira, Mário Brandão ou Fortunato de Almeida, para citar apenas os mais directa-
mente ligados à história religiosa do Portugal da época moderna. O legado de todos estes
estudiosos também marca presença neste livro.
Humanismos e Reformas é uma obra colectiva, beneficiando do facto de nela parti-
ciparem alguns dos melhores especialistas portugueses nas temáticas abordadas. Para
além de João Francisco Marques e de António Camões Gouveia, colaboram neste volume
Francisco Bethencourt, João Paulo Costa, Maria de Lurdes Correia Fernandes, José Pedro
Paiva, Pedro Penteado e Zulmira Santos. Esta variedade de autores faz com que o livro
apresente linhas historiográficas bastante contrastantes, o que, de um modo geral, se
revela enriquecedor. O mesmo se pode dizer da pluralidade de perspectivas presentes
neste volume: abrindo com um capítulo que incide, sobretudo, na dimensão doutrinal da
religião católica, passa depois para outras temáticas, encarando o sentimento religioso na
sua dimensão político-institucional, cultural, artística e comunitária.
A estrutura de Humanismos e Reformas é francamente original, e os capítulos que
privilegiam a factologia básica alternam com outros onde se discute, sobretudo, proble-
máticas. De realçar, também, o conhecimento íntimo que todos os autores demonstram
possuir sobre os temas abordados, conhecimento esse que resulta de um estudo aturado e
de uma abordagem sempre exigente e rigorosa. Quanto à documentação mobilizada, a
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exaustividade é a norma, sendo bem notório que os autores, no decurso da preparação
deste livro, manusearam quantidades maciças de documentos. Impressiona também a
diversidade das fontes documentais que foram mobilizadas, pois para além dos habituais
textos impressos e manuscritos, são também utilizados, de um modo muito imaginativo,
materiais de diversa índole, como por exemplo objectos do quotidiano, pintura, escultura,
arquitectura, música, etc. A esse respeito, refira-se que a recolha de imagens para esta obra
é de uma riqueza a todos os títulos impressionante, sendo importante registar que tais ima-
gens não se limitam a decorar o livro. De facto, para além da função decorativa, as ilus-
trações interagem constantemente com a narrativa, sustentando a argumentação e, fre-
quentemente, assumindo um claro protagonismo na economia do texto. Um outro aspecto
importante é a atenção dispensada à dimensão extra-europeia da experiência religiosa da
época moderna: o livro inclui um capítulo especificamente dedicado a essa temática, e ao
longo de todo o texto de Humanismos e Reformas a projecção extra-europeia da religiosi-
dade jamais é olvidada.
Como começámos por afirmar, torna-se difícil sintetizar, em poucas palavras, o con-
teúdo de uma obra tão rica e tão multifacetada. Organizada segundo uma estrutura tripar-
tida, os capítulos distribuem-se por três grandes grupos, o primeiro deles intitulado «Os
Tempos Humanos da Busca de Deus. Sensibilidades, doutrinas e espiritualidades» (pp. 13
segs.), o segundo denominado «Os Homens que querem crer. Religiosidade, poder e socie-
dade» (pp. 133 segs.), e o terceiro «O Deus de Todos os Dias. Espaços, sensibilidade e
práticas religiosas» (pp. 315 segs.). Estas três secções correspondem a três diferentes pon-
tos de observação da temática religiosa, o primeiro privilegiando a espiritualidade, o
segundo incidindo sobre a articulação entre a vivência religiosa e a dinâmica política, e o
terceiro colocando no centro da análise a dimensão comunitária da religiosidade. Não obs-
tante algumas sobreposições temáticas e repetições – quase inevitáveis numa obra com
estas características –, esta estrutura revela-se adequada, sendo capaz de organizar a panó-
plia de temas abordados ao longo da obra.
A abrir Humanismos e Reformas (pp. 15 segs.) deparamos com um aliciante capítulo
de Maria de Lurdes Correia Fernandes dedicado às reformas implementadas no seio do
Catolicismo dos séculos XVI e XVII, logo seguido de algumas páginas dedicadas ao
mesmo tema, mas incidindo no período Setecentista, assinadas por Zulmira C. Santos.
Para além da problematização do conceito de «reforma», Correia Fernandes analisa,
sucessivamente, os primeiros impulsos de renovação das ordens religiosas (pp. 16 segs.),
as reformas do clero secular e as orientações da pastoral (pp. 20 segs.), a renovação da
espiritualidade (pp. 22 segs.) e o processo de divulgação e de aplicação dos Decretos
Tridentinos. De seguida, problematiza o cruzamento entre a espiritualidade e a pastoral,
assim como a projecção bibliográfica destas correntes religiosas (pp. 30 segs.). Entre os
demais assuntos analisados por Correia Fernandes refira-se a problemática da pregação,
da confissão e da comunhão frequente; o papel desempenhado pelos directores espirituais
(pp. 33 segs.); e, ainda, os ideais de perfeição e o seu decisivo contributo para o sedi-
mentar da educação cristã (pp. 38 segs.). Quanto ao capítulo assinado por Zulmira C.
Santos, «Luzes e Espiritualidades. Itinerários do século XVIII» (pp. 38 segs.), trata-se de
um texto que caracteriza de forma sucinta, mas eficaz, o ambiente religioso do século
XVIII, chamando sobretudo a atenção para a afirmação das tendências jansenizantes defen-
soras de um conhecimento directo da Escritura. Zulmira Santos refere-se mesmo a uma
Aufklärung católica, «como a faculdade encarregada de introduzir e orientar a actividade
espiritual privada, reagindo negativamente contra uma espiritualidade afectiva, traduzida
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em orientações devocionais olhadas com desconfiança porque tidas como típicas mani-
festações supersticiosas…» (p. 38). A mesma estudiosa alude igualmente a textos sete-
centistas de orientação anticurialista, e aborda ainda o processo de afirmação regalista e
suas repercussões no campo religioso.
Seguem-se dois capítulos da autoria de Francisco Bethencourt, o primeiro intitulado
«Rejeições e Polémicas» (pp. 49 segs.), e o segundo «A Inquisição» (pp. 95 segs.).
Partindo do pressuposto de que a identidade religiosa constitui uma realidade fluida, dinâ-
mica e relacional (pp. 55 segs.), Bethencourt traça um quadro muito sugestivo daquilo que
considera serem as diversas modalidades de rejeição do ideário católico no contexto portu-
guês da época moderna, a saber: o Judaísmo e o Criptojudaísmo (pp. 49 segs.); a emigra-
ção e a fuga como forma de rejeição; a polémica antijudaica (pp. 63 segs.); o Islamismo
(pp. 64 segs.); o Protestantismo (pp. 68 segs.); o Iluminismo (pp. 75 segs.); as Proposições
heréticas e as blasfémias (pp. 77 segs.); a descrença (pp. 78 segs.); a Falsa Santidade (pp.
79 segs.); o Messianismo e o Profetismo, com uma especial incidência no processo que a
Inquisição moveu a António Vieira (pp. 82 segs.); e, por fim, a Maçonaria (pp. 88 segs.).
De seguida, Bethencourt caracteriza a acção inquisitorial no Portugal da época
moderna (pp. 95 segs.), concedendo uma atenção especial à dimensão institucional deste
tribunal: analisa os distritos inquisitoriais (pp. 102 segs.), o quadro normativo (pp. 104
segs.) e os diversos agentes inquisitoriais, a saber: os Inquisidores-Gerais (pp. 108 segs.),
os Conselheiros (pp. 112 segs.), os Inquisidores (pp. 113 segs.), os agentes sem jurisdição
(pp. 114 segs.); os Comissários e os familiares (pp. 114 segs.). Igualmente considerados
são os Éditos (pp. 117 segs.), a Censura inquisitorial (pp. 121 segs.), os Autos-de-fé (pp.
125 segs.), a repressão (pp. 130 segs.) e as «utilizações sociais» do Tribunal da Inquisição
(pp. 130 segs.).
Um segundo grupo de capítulos – denominado, como referimos, «Os Homens que
querem crer. Religiosidade, poder e sociedade» (pp. 133 segs.) – privilegia a articulação
entre a Igreja e as entidades que também detinham de mecanismos de disciplinamento e
de organização social. No centro desta parte da obra encontram-se, sobretudo, as relações
entre a Igreja e a Coroa, exaustivamente analisadas por José Pedro Paiva num dos capítu-
los mais importantes do presente volume (pp. 135 segs.). Como assinala Paiva, tais rela-
ções não podem ser pensadas como se as duas esferas fossem internamente coesas e
homogéneas; em vez disso, tratava-se de dois corpos pluricelulares, o que obriga a ter em
conta a pluralidade de órgãos e de sensibilidades tanto numa esfera como na outra. Ainda
segundo Paiva, a Igreja da época moderna foi marcada por um estado latente de belicosi-
dade interna, registando-se conflitos entre largos sectores do clero regular e do clero secu-
lar; conflitos entre os prelados e a Santa Sé; conflitos entre bispos; conflitos entre prela-
dos e cabidos; conflitos no interior dos cabidos; conflitos entre os cabidos e as dioceses;
conflitos entre prelados e ordens religiosas; conflitos entre prelados e ordens militares; e,
por fim, conflitos entre bispos e a inquisição. Para José Pedro Paiva esta situação de per-
manente conflituosidade era decorrente da fragmentação do poder no seio da Igreja, mas
também do facto de o universo eclesiástico comportar, no seu interior, instâncias que dis-
putavam recursos comuns (p. 136).
José Pedro Paiva analisa, igualmente, a temática da «Interpenetração da Igreja e do
Estado» (pp. 138-185), identificando as áreas onde a Coroa portuguesa, desde o reinado
de D. Manuel, procurou restringir os poderes da Igreja (p. 151): a propriedade eclesiástica;
a possibilidade dos tribunais da Coroa conhecerem de certas causas em que uma das partes
era eclesiástica; o controlo sobre fontes eclesiásticas de receitas; a reforma de certas ordens
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religiosas, a qual, por vezes, teve também como finalidade aumentar a influência da Coroa
no interior da Igreja; e, finalmente, a intervenção da Coroa na reforma da geografia ecle-
siástica. Para lá destes aspectos, Paiva destaca o facto de o Tribunal da Mesa da Cons-
ciência e Ordens, criado em 1532, ter sido sentido como uma ofensiva da Coroa contra a
jurisdição eclesiástica. Nas páginas que se seguem José Pedro Paiva traça a história das
conflituosas relações entre a Coroa e a Igreja, identificando algumas conjunturas especial-
mente significativas: o reinado de D. Sebastião I (pp. 153 segs.); o período dos Áustrias
(pp. 154 segs.); os atribulados anos compreendidos entre a a revolta separatista de 1640 e
1670 (pp. 158 segs.); o período que vai de 1670 até à expulsão da Companhia de Jesus
(pp. 163 segs.); os anos da Reforma Pombalina, e o período até 1820 (pp. 171 segs.).
Segundo José Pedro Paiva, urge desmistificar a ideia de que as relações foram sempre har-
moniosas e pacíficas. Além da situação concorrencial que sempre marcou presença, Paiva
sustenta que existe uma clara linha de continuidade entre as reformas de 1834 e os esfor-
ços da Coroa para restringir a jurisdição eclesiástica, para limitar a interferência pontifí-
cia no reino e para se apropriar das fontes de rendimento da Igreja (pp. 177 segs.)
Na sequência deste capítulo, e em estreita articulação com os temas que acabámos
de referir, José Pedro Paiva apresenta algumas páginas dedicadas às Dioceses e à
Organização Eclesiástica (pp. 187 segs.), discorrendo sobre a geografia e sobre o disposi-
tivo administrativo diocesano. Depois, e também de José Pedro Paiva, surge um capítulo
consagrado aos «Mentores» (pp. 209 segs.), ou seja, as figuras que desempenharam um
papel de relevância na organização da Igreja e na mobilização do laicado: os frades e as
freiras (pp. 201 segs.), os clérigos (pp. 208 segs.) e, ainda, os prelados (pp. 225 segs.).
A Pastoral e a Evangelização é o tema do longo capítulo que se segue (pp. 239-313).
José Pedro Paiva, uma vez mais, caracteriza as missões internas e as visitas pastorais,
enquanto João Paulo Costa, na secção «Diáspora Missionária» (pp. 255 segs.), trata da acção
missionária no império português, incidindo sobretudo nos séculos XV e XVI, mas tocando
igualmente em algumas das grandes questões que marcaram o período subsequente, como a
chamada «querela dos ritos». Para além de lembrar que não é possível compreender o fenó-
meno religioso da época moderna sem ter em conta a sua dimensão extra-europeia, este capí-
tulo inclui alguns valiosos instrumentos de trabalho, como por exemplo uma tabela compa-
rativa das dioceses ultramarinas do império espanhol e do império português (p. 283).
Na última (e mais longa) parte da obra – intitulada «O Deus de Todos os Dias.
Espaços, sensibilidade e práticas religiosas» (pp. 315 segs.) – João Francisco Marques,
António Camões Gouveia, José Pedro Paiva e Pedro Penteado conduzem-nos numa fasci-
nante viagem até ao multifacetado universo das práticas quotidianas da religiosidade.
Assentando num saber íntimo, exaustivo e aprofundado, esta secção apresenta algumas
das páginas mais originais do livro Humanismos e Reformas. Assim, António Camões
Gouveia começa por caracterizar as «Sensibilidades e Representações Religiosas» (pp.
317 segs.), concedendo uma especial atenção à problemática do controle religioso do
tempo. Seguem-se capítulos dedicados a diversas temáticas reveladoras da forte presença
religiosa no quotidiano das pessoas: as confrarias, da autoria de Pedro Penteado (pp. 323
segs.); as procissões, escrito por António Camões Gouveia (pp. 334 segs.); as peregrina-
ções e os santuários, do já citado Pedro Penteado, reputado especialista nesta matéria (pp.
346 segs.); e, finalmente, as modalidades de devoção de santos, desde os milagres até às
relíquias, um sub-capítulo assinado por João Francisco Marques (pp. 359 segs.).
Após um breve capítulo sobre a magia e a bruxaria – encaradas por José Pedro Paiva
como crenças concorrentes com a devoção católica (pp. 369 segs.) –, João Francisco Marques,
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em «A Palavra e o Livro», aborda a problemática da catequese (pp. 377 segs.), privile-
giando tanto a sua articulação com a palavra escrita – o mundo da literatura catequética é
exaustivamente caracterizado por Marques –, como a sua ligação à palavra oral, através
da pregação e da oratória sacra. As páginas dedicadas a esta última temática são das mais
densas do livro, o que não estranha, já que João Marques é o principal especialista portu-
guês sobre parenética. De realçar, uma vez mais, a preocupação por fornecer instrumen-
tos de trabalho: nas páginas 435, 439 e 441 surgem úteis tabelas contendo o número de
pregadores portugueses por ordens religiosas. Além da oratória, João Marques analisa
igualmente os Livros de Horas, a literatura de espiritualidade e os Livros litúrgicos,
demonstrando um saber aprofundado e um à-vontade invejável nestas matérias.
«As Formas e os Sentidos» é o título de um dos mais originais capítulos desta obra
(p. 449 segs.), e nele se encara a produção artística não só enquanto veículo de propaga-
ção da mensagem religiosa, mas simultaneamente como manifestação de fé. Assim, João
Francisco Marques dedica um muito interessante capítulo ao teatro religioso e litúrgico
(pp. 449 segs.), e logo de seguida António Camões Gouveia analisa, com argúcia, as «As
Artes e o Sagrado» (pp. 462 segs.), utilizando como fontes a arquitectura, a pintura – com
especial incidência nos retábulos –, a escultura, e ainda os objectos litúrgicos e os ex-
votos. Tão aliciante quanto este capítulo são as páginas que João Francisco Marques
dedica à música religiosa (pp. 486 segs.), realçando aquilo que considera ser a «longa per-
sistência da Polifonia», mas analisando, também, o terreno da música vocal, o papel
desempenhado pela Capela Real (pp. 500 segs.), assim como o lugar ocupado pela música
na dinâmica evangelizadora dentro e fora da Europa (pp. 503 segs.). Tanto o artigo dedi-
cado às artes visuais como as páginas consagradas à música revestem-se de enorme impor-
tância, beneficiando muito do facto de serem assinadas por historiadores com um amplo
conhecimento das investigações desenvolvidas nesses diversos campos, investigações
essas que raramente surgem tão bem articuladas. Refira-se que seria difícil compreender
a vivência religiosa na época moderna sem ter em conta a sua manifestação nestes vários
suportes. No entanto, captar a materialização da fé nas formas artísticas constitui, sem
dúvida, uma aposta difícil, pois implica um conhecimento aprofundado sobre um leque de
temas e de obras que levantam problemas muito variados e bastante específicos. Em face
destas páginas de Camões Gouveia e de João Marques, podemos afirmar que se trata de
um desafio inteiramente alcançado.
Os dois derradeiros capítulos desta obra privilegiam a dimensão comunitária da
vivência quotidiana da fé. Em «Rituais e Manifestações de Culto» (pp. 517 segs.), João
Francisco Marques analisa as várias modalidades de culto, enquanto que António Camões
Gouveia caracteriza o processo de «Sacramentalização dos Ritos de Passagem» (pp. 529
segs.), abordando as seguintes temáticas: o significado dos Registos Paroquiais (pp. 534
segs.); os padrinhos e o parentesco espiritual (pp. 537 segs.); a catequese, os pecados e as
absolvições (pp. 538 segs.); a formação dos confessores e dos penitentes (pp. 544 segs.);
as «instrumentalizações» da confissão (pp. 549 segs.); o sacramento do matrimónio e a
sua dimensão espiritual (pp. 552 segs.); a morte e as práticas devocionais a ela associadas
(pp. 553 segs.).
Além disso, a João Marques interessa, também, o processo de renovação das práti-
cas devocionais (pp. 558 segs.), bem visível na Eucaristia, no desenvolvimento da procis-
são do Corpus Christi (pp. 563 segs.), nas Quarenta Horas, no Lausperene e no Trono
Eucarístico (pp. 564 segs.), no crescimento das confrarias do Santíssimo Sacramento (pp.
568 segs.), na devoção à Paixão de Cristo (pp. 570 segs.), no exercício da via-sacra (pp.
415R E C E N S Õ E S
577 segs.), na devoção do rosário (pp. 581 segs.) e, ainda, na crença no Purgatório (pp.
587 segs.). É de realçar que muitas destas matérias jamais tinham sido tratadas de um
modo tão sistemático e articulado, o que confere a esta terceira parte da obra um carácter
pioneiro e inovador. Além disso, João Marques, tal como Camões Gouveia, rompem com
a convencional visão da confessionalização como um processo levado a cabo “de cima
para baixo”, das elites para o povo. A sua abordagem demonstra cabalmente que se tratou
de um processo bem mais complexo, contando com uma ampla participação do laicado,
composto por homens, mas também por mulheres extremamente activas no aprofunda-
mento da sua experiência religiosa.
O último capítulo de Humanismos e Reformas possui uma articulação estreita com
as questões que acabámos de enumerar. Incidindo sobre a temática da «Oração e
Devoções» (pp. 603 segs.), João Marques analisa o processo de privatização da oração, e
a proliferação de Oratórios e de Capelas particulares (pp. 605 segs.). Mediante um levan-
tamento exaustivo e um conhecimento muito aprofundado, caracteriza a presença das
principais orações – caso do Padre-Nosso, da Ave-Maria e da Salve-Rainha – no quoti-
diano dos séculos XVI e XVII (pp. 611 segs.). Várias outras formas de devoção são
objecto da minuciosa análise de João Marques, como por exemplo o Natal e a Trindade
(pp. 616 segs.), a devoção ao Menino Jesus, o culto do coração de Jesus (pp. 618 segs.),
a protecção do Anjo da Guarda e do Anjo Custódio de Portugal (pp. 621 segs.), a piedade
mariana (pp. 625 segs.), o culto de São José enquanto Patrono da Boa Morte (pp. 634
segs.), e, por último, a festividade do Espírito Santo (pp. 650 segs.).
Realizada a tentativa para restituir, de forma sintética, a densa constelação de temas
e problemas levantados por este livro, podemos dizer que Humanismos e Reformas é uma
aposta ganha, pois para além de sistematizar toda uma série de contributos historiográfi-
cos recentes, apresenta muitos dados novos e sistematiza matérias que, até hoje, poucos
tinham trabalhado para o contexto português. Pela primeira vez dispomos de levantamen-
tos exaustivos e de visões de conjunto sobre temas fundamentais, caso da espiritualidade,
das devoções, dos rituais comunitários ou das relações entre a Igreja e a Coroa.
Como começámos por dizer, Humanismos e Reformas é uma obra ambiciosa e abran-
gente, tocando numa vasta panóplia de temas. Tal não significa, no entanto, que não se
registem algumas ausências. Teria sido importante, por exemplo, consagrar um ou mais
capítulos a áreas como a produção teológica. Quanto à dimensão normativa do mundo
eclesiástico, plasmada no Direito Canónico, na Teologia Moral e numa miríade de normas
e regras, também ela era merecedora de um tratamento mais sistemático. E a par da des-
crição da acção disciplinadora da Igreja nos seus aspectos mais visíveis, teria sido impor-
tante mostrar, também, que uma dimensão essencial da acção conformadora e organiza-
dora do Catolicismo passou pela imposição de um modelo de organização social – desde
a família ao conjunto da comunidade –, com as suas normas, com os seus deveres e com
as suas obrigações morais. Apesar de menos ruidosas e menos espectaculares do que os
conflitos institucionais, estas normas foram tremendamente eficazes, porque tinham uma
abrangência e um detalhe muito superiores a qualquer outro dispositivo normativo pre-
sente no quotidiano da época moderna, residindo nelas, seguramente, a explicação para a
enorme influência desfrutada pela Igreja junto das populações, tanto antes como depois
das revoluções liberais do século XIX.
Algumas instituições eclesiásticas seriam porventura merecedoras de um tratamento
mais individualizado, caso das universidades, dos tribunais eclesiásticos e das ordens milita-
res. Tal abordagem poderia ser um bom pretexto para debater, de um modo mais sistemático,
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a aliciante problemática dos limites e das fronteiras do «religioso» durante a época
moderna. Apesar de se encontrar presente ao longo da obra, esta questão, pela sua impor-
tância, talvez merecesse uma discussão mais detalhada, uma vez que, em certas áreas,
essas fronteiras eram tudo menos óbvias. A respeito deste ponto, refira-se que se torna
muito vantajoso articular a leitura desta obra com a consulta de alguns dos artigos do
Dicionário de História Religiosa de Portugal, dirigido pelo Professor Carlos Moreira de
Azevedo, já que aí é possível encontrar tratamentos especializados dessas matérias. É de
resto provável que a possibilidade de colocar em diálogo estas duas obras tenha estado
presente na concepção do volume Humanismos e Reformas.
Por último, uma interrogação de fundo: qual é o ponto de vista assumido por esta
obra? Estamos perante uma história religiosa do Portugal moderno, ou de uma história da
religião católica e das suas relações com as demais confissões no Portugal da época
moderna?
Concluindo, queríamos sublinhar que estas observações não afectam a excelente
qualidade desta obra. Numa visão de conjunto, diríamos que este livro tem o grande
mérito de abordar a problemática da identidade religiosa em todo o seu dinamismo e com-
plexidade. Humanismos e Reformas encara o Cristianismo não propriamente como uma
realidade atemporal e essencialista, mas sim como um fenómeno possuidor de uma confi-
guração historicamente determinada, em constante mutação e em permanente diálogo com
os demais sistemas de crença com ele coexistentes. Por isso, e por tudo o que acabámos
de referir, não hesitamos em afirmar que, doravante, constitui uma referência obrigatória
no panorama historiográfico português.
Pedro Cardim
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HISTÓRIA Religiosa de Portugal. Dir. de Carlos Moreira Azevedo. Vol. 3:
Religião e Secularização. Coord. de Manuel Clemente; António
Matos Ferreira. Lisboa, Círculo de Leitores, 2002, 584 p.
O volume 3º da História Religiosa de Portugal, coordenado por Manuel Clemente e
António Matos Ferreira, comporta cinco estudos, da autoria de António Matos Ferreira,
Luís Aguiar Santos, Manuel Clemente, Nuno da Silva Gonçalves e Paulo F. de Oliveira
Fontes.
Este volume centra-se sobre a “lancinante questão” – Religião e Secularização.
A secularização constitui-se, de forma dominante, num processo de progressiva e
relativa perda de pertinência social do religioso. Mas, toda a questão da soberania política
é inevitavelmente confrontada com o fenómeno religioso. Assim sendo, as relações
Igreja/Estado representam um elemento intrinsecamente ligado a cada configuração
nacional nas suas particularidades culturais e sociopolíticas. Releve-se, todavia, o reco-
nhecimento do pluralismo religioso.
Obra com aspectos metodológicos e temáticos inovadores, esta publicação é de
inquestionável oportunidade hoje. E se nela se retomam temas vários, alguns deles já sis-
tematicamente abordados em obras representativas da nossa historiografia, a verdade é
que esta História Religiosa de Portugal, vol. 3º, leva necessariamente o leitor a reflectir,
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